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1.1 Esporte, Cidadania e Desenvolvimento - Implantação e Mo-
dernização de Infraestrutura  

Código do Programa: 5100020170016  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Implantação, construção, ampli-
ação, reforma, modernização e adequação 
de infraestrutura, bem como aquisição do 
material necessário à infraestrutura para de-
senvolvimento e à prática de atividades es-
portivas desde a iniciação até o esporte de 
alto rendimento e contratação de serviços 
especializados, obedecendo as especifica-
ções técnicas legalmente estabelecidas, ob-
servando as especificações de acessibilida-
de a portadores de necessidades especiais, 
visando o aperfeiçoamento de atletas.  

Objeto: Implantação e Moderni-
zação de Infraestrutura.  

Data limite : 31/12/2017 

Programa atende a:  Adminis-
tração Pública Municipal, Admi-
nistração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal  

Estados  habilitados: Todos  

Anexos: Não possui anexos no SI-
CONV 

Contrapartida: Percentuais mínimos: I - no caso dos Municípios: a) 0,1% (um 
décimo por cento) e 4% (quatro por cento) para Municípios com até cinquenta 
mil habitantes = 0.1; I - no caso dos Municípios: b) 0,2% e 8% para Municípios 
acima de 50 mil habitantes localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito 
da PNDR, nas áreas da SUDENE, da SUDAM e da SUDECO = 0.2; I - no caso 
dos Municípios: c) 1% e 20% para os demais = 1.0; I - no caso dos Municípios: 
d) 0,1% a 5% no caso de Municípios com até 200 mil habitantes, situados em 
áreas vulneráveis a eventos extremos, como: secas, deslizamentos, inundações, 
incluídas ...  = 0.1; II - no caso dos Estados e do Distrito Federal: a) 0,1% e 10% 
se localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da 
SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.1; II - no caso dos Estados e do Distrito Fede-
ral: b) 2% e 20% para os demais = 2.0; III - no caso de consórcios públicos 
constituídos por Estados, Distrito Federal e Municípios, 0,1% e 4% = 0.1. 
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1.2 Gestão, Manutenção e Aperfeiçoamento da Rede Nacional 
de Treinamento  

Código do Programa: 5100020170005  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Implementação, gestão, manuten-
ção, custeio, adequação e aperfeiçoamento das 
instalações da Rede Nacional de Treinamento. 
Despesas relativas à modernização e adequação 
de espaços físicos, aquisição e contratação de 
serviços gerais, especializados e de pessoal; 
aquisição de equipamentos e materiais laborato-
riais; materiais de apoio; esportivos; transporte 
de bens e pessoas; despesas de manutenção 
com os centros de treinamento construídos/
modernizados para as Olimpíadas Rio 2016; rea-
lização de cursos, seminários, intercâmbios e 
outros ligados ao desenvolvimento de estudo e 
da prática do esporte de alto rendimento, no 
âmbito das ciências do esporte e das práticas 
esportivas de rendimento. Prover, ainda, o meio 
desportivo de condições para o desenvolvimen-
to de pesquisa científica e tecnológica na área 
do esporte, treinamento e aperfeiçoamento de 
atletas, com o intuito de detectar, selecionar e 
desenvolver talentos esportivos, especialmente 
nas modalidades olímpicas e paraolímpicas; e 
sistematizar e divulgar métodos, processos, téc-
nicas e resultados de pesquisas científicas.  

Objeto: Implementação, ges-
tão, manutenção, custeio, ade-
quação e aperfeiçoamento das 
instalações da Rede Nacional 
de Treinamento.  

Data limite : 29/12/2017 

Programa atende a:  Adminis-
tração Pública Municipal, Admi-
nistração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal  

Estados  habilitados: Todos  

Anexos: Não possui anexos no 

Contrapartida: Percentuais mínimos: No caso dos Municípios com até cinquenta mil 
habitantes = 0.1; Para Municípios acima de cinquenta mil habitantes localizados nas 
áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da SUDENE, da SUDAM e 
da SUDECO = 0.2; No caso de Municípios com até 200 mil habitantes, situados em 
áreas vulneráveis a eventos extremos incluídas na lista classificatória fornecida pelo 
MCTI; 0.1; Para os demais Municípios = 1.0; No caso dos Estados e do Distrito Fede-
ral se localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da 
SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.1; Para os demais Estados e Distrito Federal = 2.0; 
No caso de consórcios públicos constituídos por Estados, Distrito Federal e Municí-
pios = 0.1. 
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1.3 Preparação de Seleções Principais para Representação do 
Brasil em Competições Internacionais 

Código do Programa: 5100020170004  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio supletivo visando o má-
ximo desempenho esportivo para repre-
sentação oficial do Brasil em competições 
esportivas internacionais, destinado às 
seleções da categoria principal, nas mo-
dalidades dos Programas Olímpico e Pa-
ralímpico. Destinado a viabilizar a equipe 
técnica multidisciplinar para planejamen-
to, treinamento e acompanhamento de 
atletas; viabilizar a participação em com-
petições internacionais; apoiar a realiza-
ção de treinamentos e intercâmbios inter-
nacionais; fornecimento de equipamentos 
e materiais esportivos de alta performan-
ce, visando a melhoria dos resultados es-
portivos e conquista de medalhas em 
competições internacionais e Jogos Olím-
picos e Paralímpicos. 

Objeto: Apoio supletivo visando 
o máximo desempenho esportivo 
para representação oficial do 
Brasil em competições esportivas 
internacionais, destinado às sele-
ções da categoria principal, nas 
modalidades dos Programas 

Data limite : 29/12/2017 

Programa atende a:  Adminis-
tração Pública Municipal, Admi-
nistração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal  

Estados  habilitados: Todos  

Anexos: Não possui anexos no SICONV 

Contrapartida: Percentuais mínimos: No caso dos Municípios com até cinquenta mil 
habitantes = 0.1; Para Municípios acima de cinquenta mil habitantes localizados nas 
áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da SUDENE, da SUDAM e 
da SUDECO = 0.2; No caso de Municípios com até 200 mil habitantes, situados em 
áreas vulneráveis a eventos extremos incluídas na lista classificatória fornecida pelo 
MCTI = 0.1; Para os demais Municípios = 1.0; No caso dos Estados e do Distrito Fede-
ral se localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da 
SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.1; Para os demais Estados e Distrito Federal = 2.0; 
No caso de consórcios públicos constituídos por Estados, Distrito Federal e Municí-
pios = 0.1. 
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1.4 Preparação de Atletas e Capacitação de Recursos Humanos 
para o Esporte de Alto Rendimento 

Código do Programa: 5100020170003  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio financeiro complemen-
tar visando prover as condições necessá-
rias para a detecção, formação, prepara-
ção e destreinamento do atleta; organiza-
ção e realização de eventos esportivos; e 
capacitação de recursos humanos, para o 
esporte de alto rendimento. Destinado a 
apoiar o pagamento de pessoal especiali-
zado e de apoio, contratação de serviços, 
aquisição de materiais e equipamentos 
técnico-esportivo, material de apoio e ad-
ministrativo. Apoio à organização, realiza-
ção e participação em eventos esportivos, 
cursos, seminários, congressos, conferên-
cias, eventos de transmissão de conheci-
mento no âmbito do esporte, intercâm-
bios e outros ligados ao desenvolvimento 
de estudo e da prática do esporte de alto 
rendimento. Destinado a fomentar o apri-
moramento de profissionais para atuarem 
com o esporte de rendimento.  

Objeto: Prover as condições ne-
cessárias para a preparação do 
atleta de esporte de alto rendi-
mento desde sua detecção, base, 
desenvolvimento, alto nível e des-
treinamento no esporte.  

Data limite : 29/12/2017 

Programa atende a:  Adminis-
tração Pública Municipal, Admi-
nistração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal  

Estados  habilitados: Todos  

Anexos: Não possui anexos no 
SICONV 

Contrapartida: Percentuais mínimos: No caso dos Municípios com até cinquenta mil 
habitantes = 0.1; Para Municípios acima de cinquenta mil habitantes localizados nas 
áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da SUDENE, da SUDAM e 
da SUDECO = 0.2; No caso de Municípios com até 200 mil habitantes, situados em 
áreas vulneráveis a eventos extremos incluídas na lista classificatória fornecida pelo 
MCTI = 0.1; Para os demais Municípios = 1.0; No caso dos Estados e do Distrito Fede-
ral se localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da 
SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.1; Para os demais Estados e Distrito Federal = 2.0; 
No caso de consórcios públicos constituídos por Estados, Distrito Federal e Municí-
pios = 0.1. 
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1.5 Esporte e Grandes Eventos Esportivos - Implantação e Moder-
nização de Infraestrutura para Esporte Educacional, Recreativo e de 
Lazer  

Código do Programa: 5100020170001  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Construção, ampliação, re-
forma e modernização da infraestrutura 
esportiva, para o desenvolvimento do 
esporte educacional, recreativo e de la-
zer, mediante disponibilização de equi-
pamentos e instalações esportivas tais 
como: quadras poliesportivas, campos 
de futebol, ginásios de esportes, com-
plexos esportivos, pistas de atletismo, 
equipamentos e bens permanentes, en-
tre outros.  

Objeto: Implantação e Moderni-
zação de Infraestrutura Esporti-
va. 

Data limite : 31/12/2017 

Programa atende a:  Administra-
ção Pública Municipal, Adminis-
tração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal  

Estados  habilitados: Todos  

Anexos: Regras de contraparti-
da.  

Contrapartida: Percentuais mínimos: 0,1% (um décimo por cento) e 4% 
(quatro por cento) para Municípios com ATÉ cinquenta mil habitantes = 0.1; 
0,2% (dois décimos por cento) e 8%(oito por cento) para Municípios ACIMA 
de cinquenta mil habit. localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbi-
to da PNDR, nas áreas da SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.2; 1% (um por 
cento) e 20% (vinte por cento) para os demais Municípios = 1.0; Estados e 
Distrito Federal - a) 0,1% (um décimo por cento) e 10% (dez por cento) se 
localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas 
da SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.1; Estados e Distrito Federal - b) 2% 
(dois por cento) e 20% (vinte por cento) para os demais = 2.0. 
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1.6 Esporte, Cidadania e Desenvolvimento - Implantação e Mod-
ernização de Infraestrutura 

Código do Programa: 5100020170013 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Implantação, construção, ampli-
ação, reforma, modernização e adequação 
de infraestrutura, bem como aquisição do 
material necessário à infraestrutura para 
desenvolvimento e à prática de atividades 
esportivas desde a iniciação até o esporte de 
alto rendimento e contratação de serviços 
especializados, obedecendo as especifi-
cações técnicas legalmente estabelecidas, 
observando as especificações de acessi-
bilidade a portadores de necessidades espe-
ciais, visando o aperfeiçoamento de atletas. 

Objeto: Implantação e Moderni-
zação de Infraestrutura.  

Data limite : 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, 
Consórcio Público, Admin-
istração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal 

Estados  habilitados: Todos  

Anexos: Não possui anexos no SI-
CONV 

Contrapartida: Percentuais mínimos: 0,1% (um décimo por cento) e 4% (quatro 
por cento) para Municípios com ATÉ cinquenta mil habitants; 0,2% (dois déci-
mos por cento) e 8%(oito por cento) para Municípios ACIMA de cinquenta mil 
habitantes localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR,nas 
áreas da SUDENE, SUDAM e SUDECO; 1% (um por cento) e 20% (vinte por 
cento) para os demais Municípios; Estados e Distrito Federal - a) 0,1% (um déci-
mo por cento) e 10% (dez por cento) se localizados nas áreas prioritárias defini-
das no âmbito da PNDR, nas áreas da SUDENE, SUDAM e SUDECO; Estados e 
Distrito Federal - b) 2% (dois por cento) e 20% (vinte por cento) para os demais. 
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2.1 Fomento ao Setor Agropecuário - Investimento  

Código do Programa: 2200020170003  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: APOIO A PROJETOS DE 
DESENVOLVIMENTO E FOMENTO DO 
SETOR AGROPECUARIO - FINALIDADE: 
Incentivo e fomento a produção agrope-
cuária de pequeno e médio porte, por 
meio da aquisição e fornecimento de 
maquinas e equipamentos agrícolas e de 
processamento agroindustrial; pela reali-
zação de obras agropecuárias de desen-
volvimento rural; estradas vicinais, por 
meio da construção e adequação/
readequação e de estradas vicinais.  

Objeto: Fomento ao Setor Agropecuá-
rio.  

Contrapartida: Percentuais mínimos: Consórcios públicos constituídos por 
Estados, Distrito Federal e Municípios = 0.1; Municípios até 50.000 habi-
tantes = 0.1; Demais Governos Estaduais = 2.0; Municípios com mais de 
50.000 habitantes localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da 
PNDR, nas áreas da SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.2; Governos Esta-
duais localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas 
áreas da SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.1; Municípios até 200.000 habi-
tantes, incluídas na lista classificatória de vulnerabilidade e recorrência de 
mortes por desastres naturais fornecida pelo MCTI = 1.0; Demais municí-
pios = 1.0. 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Adminis-
tração Pública Municipal, Con-
sórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Portaria nº 415/2017 
- Obras e bens financiáveis  
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2.2 FOMENTO A PROPRIEDADE INTELECTUAL E TECNOLO-
GIA DA AGROPECUÁRIA  

Código do Programa: 2200020170044 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Promover o uso estratégico e 
reduzir a vulnerabilidade do Sistema de 
Propriedade Intelectual de modo a criar um 
ambiente de negócios que estimule a ino-
vação, promova o crescimento e o aumen-
to da competitividade das empresas e fa-
voreça o desenvolvimento tecnológico, 
econômico e social. Justificativa: A proprie-
dade intelectual é um importante instru-
mento de apoio à competitividade 
econômica, exercendo um papel crítico no 
processo de desenvolvimento tecnológico 
dos países. Ao se conferir o direito da pro-
priedade intelectual, contribui-se direta-
mente com os esforços para estimular a 
criação e absorção de tecnologia, aumen-
tar o valor agregado dos produtos e 
serviços nacionais; melhorando o desem-
penho das exportações do País e colocan-
do nossos produtos e serviços em posição 
mais favorável no mercado interno, frente 
aos importados. O sistema de propriedade 
intelectual também contribui para a re-
pressão à concorrência desleal, em espe-
cial, no combate à pirataria, aumentando 
os negócios das empresas estabelecidas, o 
número de postos de trabalho e o nível de 
arrecadação de impostos no País. […] 

Objeto: Projeto de Fomento à Indicação 
Geográfica de Produtos Agropecuários - 
IG; Projeto de Fomento à Inovação no 
Agronegócio. 

Contrapartida: Percentuais míni-
mos: Municípios com até 50.000 
habitantes = 0.01; Municípios 
com mais de 50.000 habitantes 
localizados nas áreas da PNDR, 
SUDENE, SUDAM e SUDECO. = 
0.02; Demais municípios = 1.0; 
Estados localizados nas áreas da 
PNDR, SUDENE, SUDAM e 
SUDECO = 0.01; Demais Estados  
= 2.0. 

Data limite: 22/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, Admin-
istração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no SI-
CONV.  
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2.3 AGRO + PRODUTOR RURAL 3  

Código do Programa: 2200020170045 

 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/). 

Descrição: O Programa Agro+ Produtor 
Rural tem como objetivo apoiar o pequeno 
Produtor Rural, criando OPORTUNIDADES, 
para que o mesmo se desenvolva de forma 
sustentável. A estratégia à levar ações que 
busquem o aperfeiçoamento, a dissemi-
nação de novas tecnologias, o aumento da 
produção e da comercialização. Todas as 
ações serão desenvolvidas em bloco de 
microrregião, possibilitando o desenvolvi-
mento local e regional. Esforços serão 
feitos para resgatar, a cultura do Coopera-
tivismo e Associativismo, como forma de 
potencializar recursos, melhorar a eficiên-
cia da produção e assim possibilitar uma 
melhoria de renda dos produtores rurais e 
conseguintemente melhorar sua condição 
de vida. […] 

Objeto: O Programa Oportuni-
dade tem como objetivo apoiar o 
Produtor Rural da Classe D, cri-
ando “OPORTUNIDADES “, para 
que o mesmo se desenvolva de 
forma sustentável.  

Contrapartida: Municípios com 
mais de 50.000 habitantes local-
izados nas áreas da PNDR, 
SUDENE, SUDAM e SUDECO = 
0.02; Municípios com até 50.000 
habitantes = 0.01; Demais mu-
nicípios = 1.0; Estados localizados 
nas áreas da PNDR, SUDENE, 
SUDAM e SUDECO = 0.01; 
Demais Estados = 2.0. 

Data limite : 11/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: TERMO DE REFERÊN-
CIA DO PROGRAMA. 
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3.1 Apoio a Entidades de Ensino Superior Não Federais 

Código do Programa: 2629820170003  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio a Entidades de Ensi-
no Superior Não Federais - projetos 
de emendas parlamentares, no âmbito 
do FNDE.  

Objeto: Apoio a projetos de emendas 
parlamentares, para entidades de ensi-
no superior não federais, no âmbito do 
FNDE, no exercício de 2017. 

Contrapartida: Percentuais mínimos: Estados e do Distrito Federal = 2.0; 
Municípios com cinquenta mil habitantes ou mais = 1.0; Estados e Distrito 
Federal, localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, 
nas áreas da SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.1; Municípios acima de 
50.000 habitantes localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da 
PNDR, nas áreas da SUDENE, SUDAM e SUDECO = 0.2; Contrapartida 
exclusivamente financeira, estabelecida em termos percentuais do valor 
previsto no instrumento - Municípios com até cinquenta mil habitantes = 
0.1. 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Adminis-
tração Pública Municipal, Con-
sórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Não possui anexos 
no SICONV. 
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3.2 PARFOR PRESENCIAL - IES PÚBLICAS 

Código do Programa: 2629120170001 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: O PARFOR PRESENCIAL é 
um Programa emergencial instituído pa-
ra atender o disposto no artigo 11, inciso 
III do Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro 
de 2009. Visa induzir e fomentar a oferta 
de vagas em cursos de educação supe-
rior gratuitos e de qualidade para profes-
sores em exercício na rede pública de 
educação básica, a fim de que estes 
profissionais obtenham a formação re-
querida na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBEN. O acesso 
dos docentes à formação requerida na 
LDBEN será realizado por intermédio da 
ampliação da oferta de vagas nos cursos 
regulares de licenciatura das Instituições 
de Educação Superior – IES. Essa ampli-
ação será efetivada por meio da criação 
de turmas especiais nos cursos de li-
cenciatura ofertados pela IES. A im-
plantação do PARFOR PRESENCIAL 
deve ser realizada em regime de 
colaboração entre a União, por intermé-
dio da Capes, os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios. 

Objeto: Formação inicial, na 
modalidade presencial de profis-
sionais do magistério das redes 
públicas da Educação Básica, 
nos termos do Decreto 6.755, de 
29 de janeiro de 2009. 

Contrapartida: As Instituições de 
Educação Superior estaduais e 
municipais deverão destinar o 
percentual mínimo de 1% do val-
or do convênio a título de contra-
partida. 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Ad-
ministração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Não possui anexos no 
SICONV. 
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3.3 Programa Universidade Aberta do Brasil - UAB  

Código do Programa: 2629120170003  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: O Sistema Universidade 
Aberta do Brasil foi criado pelo Ministé-
rio da Educação em 2005 no âmbito do 
Fórum das Estatais pela Educação com 
foco nas Políticas e a Gestão da Edu-
cação Superior tem como base, fortes 
parcerias entre as esferas federais, es-
taduais e municipais do governo. A UAB 
tem como prioridade a formação e ca-
pacitação inicial e continuada de profes-
sores e profissionais para a educação 
básica, com a utilização de metodologi-
as da educação a distância tendo como 
prioridade a formação de professores. 
Para atingir este objetivo a UAB realiza 
ampla articulação entre Instituições Pú-
blicas de Ensino Superior, Estados e 
Municípios brasileiros, para promover, 
através da metodologia da educação a 
distância, acesso ao ensino superior pú-
blico gratuito e de qualidade.  

Objeto: Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) que foi 
formalmente instituído pelo De-
creto Federal nº 5.800, de 8 de 
junho de 2006, tem por objetivo 
o desenvolvimento da modali-
dade EaD, com sua operacionali-
zação a cargo da CAPES, em 
conformidade com a Portaria 
MEC nº 318, de 02 de abril de 
2009. Dispõe Art.1º do Decreto 
Federal nº 5.800/2006 que a fi-
nalidade primordial da UAB é 
“expandir e interiorizar a oferta 
de cursos e programas de edu-
cação superior no País”. 

Contrapartida: Deverão constar 
no termo de convênio conforme 
Portaria MPOG 424/2016 que al-
terou a de nr 507/2011 
(percentual mínimo = 0.01; per-
centual máximo = 1.0) 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Or-
ganização da Sociedade Civil, 
Administração Pública Estadual 
ou do Distrito Federal, Empresa 
pública/Sociedade de economia 
mista. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: LDO 2017; Legislaçao. 
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3.4 Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP) 2017 

Código do Programa: 2629120170008 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: O Programa de Apoio à Pós-
Graduação - PROAP destina-se a pro-
porcionar melhores condições para a 
formação de recursos humanos, a 
produção e o aprofundamento do 
conhecimento nos cursos de pós-
graduação stricto sensu, ministrados pe-
las Instituições de Ensino Superior Públi-
cas - IES. 

Objeto: O Programa de Apoio à 
Pós-Graduação - PROAP destina
-se a proporcionar melhores con-
dições para a formação de recur-
sos humanos, a produção e o 
aprofundamento do conhecimen-
to nos cursos de pós graduação 
stricto sensu, ministrados pelas 
Instituições de Ensino Superior 
Públicas - IES. 

Contrapartida: Com base no des-
pacho emitido pelo Presidente da 
CAPES, é reduzido ao limite mí-
nimo de contrapartida previsto na 
Lei Lei nº 13.408/2016, conforme 
parágrafo 2º, art. 79 da referida 
lei. 

Data limite: 29/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Ad-
ministração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Concessão do Pro-
grama de Apoio à Pós-
Graduação - PROAP de 2017; 
Redução de valores de Contra-
partida de PROAP/2017; Regula-
mento vigente do PROAP. 
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4.1 INFRA-ESTRUTURA BÁSICA – (SC/SR 10) Superintendência 
Regional do INCRA no estado de Santa Catarina – CONVÊNIO 

Código do Programa: 2220120170010 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Priorização, a partir do le-
vantamento das demandas de infra-
estrutura, dos Projetos de Assentamento 
a serem beneficiados com a implantação 
ou recuperação de estradas vicinais, 
rede elétrica, saneamento básico e siste-
mas de captação e distribuição de água 
etc, visando proporcionar as condições 
físicas necessárias para o desenvolvi-
mento sustentável dos assentamentos. 

Objeto: Tornar os assentamentos melhor 
estruturados e organizados, propor-
cionando às famílias os benefícios sócio-
econômicos mínimos, necessários à 
fixação do homem no campo, através da 
implantação ou melhoria da sua rede 
viária de acesso e interna e moradia dig-
na. 

Contrapartida: Percentuais mínimos: Consultar LDO/2017, LEI Nº 13.408, 26 
de dezembro de 2016, Seção II – Das Transferências Voluntárias – Artigo 79 = 
0.1. 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, 
Consórcio Público, Admin-
istração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal. 

Estados  habilitados: SC 

Anexos: NE 113; NE 114; 
LDO/2017, LEI Nº 13.408, 26 de 
dezembro de 2016, Seção II – 
Das Transferências Voluntárias 
– Artigo 79. 
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4.2 Georreferenciamento – (SC/SR 10) Superintendência Re-
gional do INCRA no estado de Santa Catarina – CONVÊNIO 

Código do Programa: 2220120170166 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Priorização, a partir do levan-
tamento das demandas de georreferen-
ciamento, dos Projetos de Assentamen-
to a serem beneficiados com a im-
plantação da ação, visando proporcionar 
as condições necessárias para o desen-
volvimento sustentável dos assentamen-
tos. 

Objeto: Demarcação Topográfica em Pro-
jetos de Assentamento com georreferen-
ciamento. 

Contrapartida: Percentuais mínimos: 
Consultar LDO/2017, LEI Nº 13.408, 26 de 
dezembro de 2016, Seção II – Das Trans-
ferências Voluntárias – Artigo 79 = 0.1. 

Data limite: 12/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, 
Consórcio Público, Admin-
istração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal. 

Estados  habilitados: SC 

Anexos: Resolução CONAMA Nº 
369 de 28 de março de 2006; 
Decisão Plenária do CONFEA: 
PL-2087/2004; Instrução Norma-
tiva INCRA Nº 77 de 23 de ago-
sto de 2013; Manual Técnico de 
Limites e Confrontações - IN-
CRA, 2013; Manual Técnico de 
Posicionamento - INCRA, 2013; 
Norma Técnica ABNT NBR 1313 
– Execução para levantamento 
topográfico; Norma Técnica para 
Georreferenciamento de Imóveis 
Rurais - 3ª Edição - INCRA, 
2013; Norma de Execução IN-
CRA Nº 107 de 23 de novembro 
de 2013. 
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5.1 APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICA - 
CONTRATO DE REPASSE - PROPONENTE ESPECÍFICO 

Código do Programa: 5400020170014 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: O Programa de Infraestrutura 
Turística visa o desenvolvimento do tur-
ismo nos municípios brasileiros, princi-
palmente por meio de adequação da in-
fraestrutura, de forma que permita a ex-
pansão das atividades turísticas e a 
melhoria da qualidade do produto para o 
turista, bem como a consecução dos 
objetivos previstos no Plano Nacional de 
Turismo.  

Objeto: Construção, revitalização e 
reforma de infraestrutura urbana pa-
ra adequação de espaços de inter-
esse turístico (saneamento básico, 
sistemas de drenagem urbana, 
paisagismo, sinalização turística e 
praças; parques urbanos, pavi-
mentação, execução de calçadas, 
passeios, iluminação pública e 
ciclovias/ciclofaixas, se os projetos 
estiverem associados a parques, 
praças, orlas e outros atrativos 
turísticos, sendo necessária a 
apresentação de mapa (croqui) que 
evidencie a associação àqueles at-
rativos. 

Contrapartida: Percentuais mínimos: 0,1% 
(um décimo por cento) e 4% (quatro por 
cento) para Municípios com até cinquenta mil 
habitantes; 0,2% (dois décimos por cento) e 
8% (oito por cento) para Municípios acima de 
cinquenta mil habitantes localizados nas áre-
as prioritárias no PNDR, SUDENE, SUDAM e 
SUDECO; 1% (um por cento) e 20% (vinte 
por cento) para os demais municípios; 0,1% 
(um décimo por cento) e 10% (dez por cento) 
para Estados se localizados nas áreas priori-
tárias definidas no âmbito da PNDR, nas áre-
as da SUDENE, SUDAM e SUDECO; 2% 
(dois por cento) e 20% (vinte por cento) para 
os demais estados da Federação. 

Data limite: 22/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, 
Consórcio Público, Admin-
istração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal, Empresa públi-
ca/Sociedade de economia mis-
ta. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Modelo de Declaração de Inter-
esse Turístico; Orientações ao Proponen-
te; Portaria MTur Nº 39-2017; Portaria In-
terministerial Nº 424-2016; Termos Téc-
nicos; Lei de Diretrizes orçamentárias - 
LDO 2017. 
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5.2 APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICA - 
CONTRATO DE REPASSE - EMENDA DE BANCADA 

Código do Programa: 5400020170028 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: O Programa de Infraestrutura 
Turística visa o desenvolvimento do tur-
ismo nos municípios brasileiros, princi-
palmente por meio de adequação da in-
fraestrutura, de forma que permita a ex-
pansão das atividades turísticas e a 
melhoria da qualidade do produto para o 
turista, bem como a consecução dos 
objetivos previstos no Plano Nacional de 
Turismo.  

Objeto: Construção, revitalização 
e reforma de infraestrutura urbana 
para adequação de espaços de 
interesse turístico (saneamento 
básico, sistemas de drenagem ur-
bana, paisagismo, sinalização 
turística e praças; parques ur-
banos, pavimentação, execução 
de calçadas, passeios, ilu-
minação pública e ciclovias/
ciclofaixas, se os projetos esti-
verem associados a parques, pra-
ças, orlas e outros atrativos 
turísticos, sendo necessária a 
apresentação de mapa (croqui) 
que evidencie a associação 
àqueles atrativos; […] 

Contrapartida: Percentuais mínimos: 0,1% 
(um décimo por cento) e 4% (quatro por 
cento) para Municípios com até cinquenta mil 
habitantes; 0,2% (dois décimos por cento) e 
8% (oito por cento) para Municípios acima de 
cinquenta mil habitantes localizados nas áre-
as prioritárias no PNDR, SUDENE, SUDAM e 
SUDECO; 1% (um por cento) e 20% (vinte 
por cento) para os demais municípios; 0,1% 
(um décimo por cento) e 10% (dez por cento) 
para Estados se localizados nas áreas priori-
tárias definidas no âmbito da PNDR, nas áre-
as da SUDENE, SUDAM e SUDECO; 2% 
(dois por cento) e 20% (vinte por cento) para 
os demais estados da Federação. 

Data limite: 22/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, 
Consórcio Público, Admin-
istração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal, Empresa públi-
ca/Sociedade de economia mis-
ta. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Portaria MTur Nº 39-2017; Portar-
ia Interministerial 424-2016; Orientações 
ao Proponente; Modelo de Declaração de 
Interesse Turístico; Lei de Diretrizes Or-
çamentárias 2017. 
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5.3 APOIO A PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TURíSTICA - 
CONTRATO DE REPASSE - PLN  

Código do Programa: 5400020170027 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: O Programa de Infraestrutura 
Turística visa o desenvolvimento do tur-
ismo nos municípios brasileiros, princi-
palmente por meio de adequação da in-
fraestrutura, de forma que permita a ex-
pansão das atividades turísticas e a 
melhoria da qualidade do produto para o 
turista, bem como a consecução dos 
objetivos previstos no Plano Nacional de 
Turismo. 

Objeto: Construção, revitalização 
e reforma de infraestrutura urbana 
para adequação de espaços de 
interesse turístico (saneamento 
básico, sistemas de drenagem ur-
bana, paisagismo, sinalização 
turística e praças; parques ur-
banos, pavimentação, execução 
de calçadas, passeios, ilu-
minação pública e ciclovias/
ciclofaixas, se os projetos esti-
verem associados a parques, pra-
ças, orlas e outros atrativos 
turísticos, sendo necessária a 
apresentação de mapa (croqui) 
que evidencie a associação 
àqueles atrativos; […] 

Contrapartida: Percentuais mínimos: 0,1% 
(um décimo por cento) e 4% (quatro por 
cento) para Municípios com até cinquenta mil 
habitantes; 0,2% (dois décimos por cento) e 
8% (oito por cento) para Municípios acima de 
cinquenta mil habitantes localizados nas áre-
as prioritárias no PNDR, SUDENE, SUDAM e 
SUDECO; 1% (um por cento) e 20% (vinte 
por cento) para os demais municípios; 0,1% 
(um décimo por cento) e 10% (dez por cento) 
para Estados se localizados nas áreas priori-
tárias definidas no âmbito da PNDR, nas áre-
as da SUDENE, SUDAM e SUDECO; 2% 
(dois por cento) e 20% (vinte por cento) para 
os demais estados da Federação. 

Data limite: 22/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, 
Consórcio Público, Admin-
istração Pública Estadual ou do 
Distrito Federal, Empresa públi-
ca/Sociedade de economia mis-
ta.  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Lei de Diretrizes Orçamentárias 
2017; PORTARIA Nº 39, 10 de março de 
2017; Modelo de Declaração de Interesse 
Turístico; Orientações ao Proponente; Ter-
mos Técnicos. 
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5.4 Apoio a Eventos Geradores de Fluxos Turísticos à Con-
vênios EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 5400020170023 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Eventos Geradores de Fluxos 
Turísticos são aqueles de caráter tradi-
cional e de notório conhecimento popu-
lar, de abrangência municipal, estadual, 
regional ou macrorregional, que com-
provadamente contribuam para geração 
de fluxos turísticos, promoção e fomento 
da atividade turística dos destinos.  

Objeto: Apoio a Eventos Gera-
dores de Fluxos Turísticos – Con-
vênios – EMENDA PARLAMEN-
TAR. 

Contrapartida: Percentuais mínimos: Mu-
nicípios com até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes = 0.1; Municípios acima de 
50.000 (cinquenta mil) habitantes localiza-
dos nas áreas prioritárias definidas no âm-
bito da PNDR, nas áreas da SUDENE 
(nordeste), da SUDAM (AMAZÔNIA) e 
SUDECO (CENTRO-OESTE) = 0.2; Esta-
dos e Distrito Federal localizados nas áre-
as prioritárias definidas no âmbito da Polí-
tica Nacional de Desenvolvimento Region-
al - PNDR, nas áreas da SUDENE 
(nordeste),da SUDAM (AMAZÔNIA) e 
SUDECO = 0.1; Demais Municípios = 1.0; 
Demais Estados = 2.0. 

Data limite: 22/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, Ad-
ministração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal, Empresa pú-
blica/Sociedade de economia 
mista. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Portaria Interministerial 222/2017; 
Portaria Interministerial 152/2017; Portaria 
MTur 39 de 10/03/2017. 
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5.5 CAMPANHAS PARA PROMOÇÃO DO TURISMO NO MER-
CADO NACIONAL – CONVÊNIO – EMENDAS - 2º CICLO  

Código do Programa: 5400020170020 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Os projetos destinados à real-
ização de campanhas para promoção do 
turismo no mercado nacional são aqueles 
que têm como objeto ações de marketing 
e publicidade relacionadas a articulação, 
promoção e comercialização dos roteiros, 
destinos e produtos turísticos que tenham 
como foco a agregação de valor à im-
agem dos destinos turísticos de maneira 
pública, ofertando-o como produto ao 
mercado nacional, de forma a motivar o 
brasileiro a viajar e conhecer o seu país, 
aumentando os fluxos turísticos domésti-
cos. Tais ações poderão ser feitas por 
meio de campanhas promocionais e pub-
licitárias veiculadas em rádio, TV, jornal, 
revista, internet, mídia OOH (mídia indoor 
e outdoor) […]. Objeto: CAMPANHAS PARA 

PROMOÇÃO DO TURISMO NO 
MERCADO NACIONAL – CON-
VÊNIO – EMENDAS - 2º CICLO. 

Contrapartida: Percentuais mínimos: Mu-
nicípios com até 50.000 (cinquenta mil) hab-
itantes = 0.1; Municípios acima de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes localizados nas 
áreas prioritárias definidas no âmbito da 
PNDR, nas áreas da SUDENE (nordeste), da 
SUDAM (AMAZÔNIA) e SUDECO (CENTRO-
OESTE) = 0.2; Estados e Distrito Federal lo-
calizados nas áreas prioritárias definidas no 
âmbito da Política Nacional de Desenvolvi-
mento Regional - PNDR, nas áreas da 
SUDENE (nordeste),da SUDAM (AMAZÔNIA) 
e SUDECO = 0.1; Demais Municípios = 1.0; 
Demais Estados = 2.0. 

Data limite: 22/12/2017 

Programa atende a: Admin-
istração Pública Municipal, Ad-
ministração Pública Estadual ou 
do Distrito Federal, Empresa pú-
blica/Sociedade de economia 
mista. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: PORTARIA INTERMINIS-
TERIAL No-152, DE 25 DE MAIO 
DE 2017; PORTARIA MTUR Nº 
39, DE 10 DE MARÇO DE 2017; 
PORTARIA INTERMINISTERIAL 
Nº 222, DE 13 DE JULHO DE 
2017. 
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6.1 REDE CEGONHA / LEITOS DE UCINCO - UNIDADE DE CUIDADO INTERMEDIÁRIO CONVENCION-

AL / ACAO 2015.8535 / PO - 0000 / CONVÊNIO EQUIPAMENTO / EMENDA PARLAMENTAR 

Código do Programa: 3600020170027  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: A Rede Cegonha é um con-
junto de medidas que visam garantir a 
todas as brasileiras, pelo Sistema Único 
de Saúde, atenção adequada, segura e 
humanizada desde o planejamento re-
produtivo, a confirmação da gravidez – 
passando por pré-natal, parto e puerpé-
rio – até os dois primeiros anos de vida 
do bebê. O objetivo é promover a saúde 
de mulheres e crianças e reduzir as mor-
talidades materna e infantil. As ações 
previstas na Rede Cegonha visam ao 
fortalecimento, à ampliação da rede lo-
cal e à mudança do modelo de atenção 
ao parto e ao nascimento, incorporando 
práticas baseadas em evidências 
científicas. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUI-
PAMENTO E MATERIAL PER-
MANENTE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.2 REDE CEGONHA / CENTRO DE PARTO NORMAL / AÇÃO 2015.20R4 / PO 
- 0000 / CONVENIO EQUIPAMENTO / ORÇAMENTO PROGRAMA  

Código do Programa: 3600020170064  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: A Rede Cegonha é um con-
junto de medidas que visam garantir a 
todas as brasileiras, pelo Sistema Único 
de Saúde, atenção adequada, segura e 
humanizada desde o planejamento re-
produtivo, a confirmação da gravidez – 
passando por pré-natal, parto e puerpé-
rio – até os dois primeiros anos de vida 
do bebê. O objetivo é promover a saúde 
de mulheres e crianças e reduzir as mor-
talidades materna e infantil. As ações 
previstas na Rede Cegonha visam ao 
fortalecimento, à ampliação da rede lo-
cal e à mudança do modelo de atenção 
ao parto e ao nascimento, incorporando 
práticas baseadas em evidências 
científicas. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUI-
PAMENTO E MATERIAL PER-
MANENTE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.3 REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - SAÚDE CONTE COM A GENTE / CENTRO DE ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL / AÇÃO 2015.8535 / PO 0000 / CONTRATO DE REPASSE / EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 3600020170054  

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio técnico e financeiro 
aos estados e municípios para a organi-
zação e reestruturação da rede de 
serviços especializados no SUS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelas normas vigentes, contribuindo pa-
ra a melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços prestados aos usuários do 
SUS. Base legal Constituição Federal e 
Lei 8080/90. Lei Complementar 141 de 
13/01/12, Decreto 6170 de 25/07/07, 
Portaria Interministerial 424 de 30/12/16. 
Portaria 2.198, de 17/09/2009.  

Objeto: CONSTRUÇÃO DE UNI-
DADE DE ATENÇÃO ESPECIAL-
IZADA EM SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.4 REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA / CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILI-

TAÇÃO / AÇÃO 2015.8535 / PO 0000 / CONTRATO DE REPASSE / EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 3600020170056 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio técnico e financeiro 
aos estados e municípios para a organi-
zação e reestruturação da rede de 
serviços especializados no SUS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelas normas vigentes, contribuindo pa-
ra a melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços prestados aos usuários do 
SUS. Base legal Constituição Federal e 
Lei 8080/90. Lei Complementar 141 de 
13/01/12, Decreto 6170 de 25/07/07, 
Portaria Interministerial 424 de 30/12/16. 
Portaria 2.198, de 17/09/2009.  

Objeto: REFORMA DE UNIDADE 
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
EM SAÚDE; AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADE DE ATENÇÃO ESPE-
CIALIZADA EM SAÚDE; CON-
STRUÇÃO DE UNIDADE DE 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.5 ATENÇÃO BÁSICA - SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ/ UBS - CONTRATO 
DE REPASSE/AÇÃO 2015.8581/PO - 0000/EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 3600020170043 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Financiamento para a ade-
quação e ampliação da rede de serviços 
de atenção básica de saúde; apoio téc-
nico e financiamento para melhoria e ad-
equação da rede de serviços caracter-
izada como de primeira referência para a 
atenção básica. Garantir o atendimento 
da população rural e urbana na rede de 
atenção básica de saúde, assim como 
assegurar sua resolutividade, de forma 
articulada com os outros níveis de 
atenção, visando à integralidade das 
ações e à redução das desigualdades 
regionais. Base legal: Constituição Fed-
eral de 1988; Lei nº 8.080, de 
19/09/1990; Lei nº 8.142, de 28/12/1990; 
Portaria GM/MS nº 2.488 de 21/10/2011; 
Lei Complementar nº 141, de 
13/01/2012; Portaria GM/MS nº 290, de 
28/02/2013; e Portaria GM/MS nº 3.134, 
de 17/12/2013, e Resolução CIT 
10/2016. 

Objeto: CONSTRUÇÃO DE UNI-
DADE BÁSICA DE SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada 
sem Fins Lucrativos E facultativa 
a exigência de contrapartida pa-
ra as transferências previstas na 
forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); 
Entes Públicos (Consorcio Públi-
co, Estados, Distrito Federal e 
Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 
4. da Lei 13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista. 

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.6 REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - SAÚDE CONTE COM A GENTE / CENTRO DE ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL / AÇÃO 2015.8535 / PO 0000 / CONTRATO DE REPASSE / EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 3600020170054 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio técnico e financeiro 
aos estados e municípios para a organi-
zação e reestruturação da rede de 
serviços especializados no SUS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelas normas vigentes, contribuindo pa-
ra a melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços prestados aos usuários do 
SUS. Base legal Constituição Federal e 
Lei 8080/90. Lei Complementar 141 de 
13/01/12, Decreto 6170 de 25/07/07, 
Portaria Interministerial 424 de 30/12/16. 
Portaria 2.198, de 17/09/2009.  

Objeto: CONSTRUÇÃO DE UNI-
DADE DE ATENÇÃO ESPECIAL-
IZADA EM SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.7 REDE CEGONHA / MATERNIDADE / AÇÃO 2015.8535 / PO 
0000 / CONTRATO DE REPASSE / EMENDA PARLAMENTAR  
Código do Programa: 3600020170051 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio técnico e financeiro 
aos estados e municípios para a organi-
zação e reestruturação da rede de 
serviços especializados no SUS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelas normas vigentes, contribuindo pa-
ra a melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços prestados aos usuários do 
SUS. Base legal Constituição Federal e 
Lei 8080/90. Lei Complementar 141 de 
13/01/12, Decreto 6170 de 25/07/07, 
Portaria Interministerial 424 de 30/12/16. 
Portaria 2.198, de 17/09/2009.  

Objeto: REFORMA DE UNIDADE 
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
EM SAÚDE; AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADE DE ATENÇÃO ESPE-
CIALIZADA EM SAÚDE; CON-
STRUÇÃO DE UNIDADE DE 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.8 POLITICA NACIONAL DE SANGUE E HEMODERIVADOS / ESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS DE HEMATO-

LOGIA E HEMOTERAPIA / AÇÃO 2015.7690 / PO 0000 / CONTRATO DE REPASSE / EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 3600020170048 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Garantir a estruturação dos 
Serviços de Hemoterapia e Hematologia 
para todas as Unidades Federadas, 
visando à ampliação e à qualificação da 
atenção e da segurança transfusional do 
sangue, em toda a Hemorrede Pública, 
por intermédio do fomento à construção 
e adequação de áreas físicas e a aqui-
sição de equipamentos de tecnologia 
avançada para os Serviços de Hemot-
erapia e Hematologia no país e a se-
gurança do sangue transfundido. Base 
legal Lei n° 10.205, de 21/3/2001; Decre-
to n° 3. 990, de 30/10/2001; Decreto nº 
5.045, de 8/4/2004; RDC / Anvisa n° 
151/2001; RDC / Portaria MS nº 
2.712/2013; RDC / Anvisa n° 306/2004.  

Objeto: REFORMA DE UNIDADE 
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
EM SAÚDE; AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADE DE ATENÇÃO ESPE-
CIALIZADA EM SAÚDE; CON-
STRUÇÃO DE UNIDADE DE 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.9 ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA / PRONTO SOCORRO GERAL E ESPE-

CIALIZADO / AÇÃO 2015.8535 / PO 0000 / CONTRATO DE REPASSE / EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 3600020170047 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio técnico e financeiro 
aos estados e municípios para a organi-
zação e reestruturação da rede de 
serviços especializados no SUS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelas normas vigentes, contribuindo pa-
ra a melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços prestados aos usuários do 
SUS. Base legal Constituição Federal e 
Lei 8080/90. Lei Complementar 141 de 
13/01/12, Decreto 6170 de 25/07/07, 
Portaria Interministerial 424 de 30/12/16. 
Portaria 2.198, de 17/09/2009.  

Objeto: REFORMA DE UNIDADE 
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
EM SAÚDE; AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADE DE ATENÇÃO ESPE-
CIALIZADA EM SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 
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6.10 ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA/ LABORATÓRIO / AÇÃO 
2015.8535/PO 0000 / CONTRATO DE REPASSE / EMENDA PARLAMENTAR  

Código do Programa: 3600020170045 

Mais Informações: (http://
portal.convenios.gov.br/) 

Descrição: Apoio técnico e financeiro 
aos estados e municípios para a organi-
zação e reestruturação da rede de 
serviços especializados no SUS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelas normas vigentes, contribuindo pa-
ra a melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços prestados aos usuários do 
SUS. Base legal Constituição Federal e 
Lei 8080/90. Lei Complementar 141 de 
13/01/12, Decreto 6170 de 25/07/07, 
Portaria Interministerial 424 de 30/12/16. 
Portaria 2.198, de 17/09/2009. 

Objeto: REFORMA DE UNIDADE 
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
EM SAÚDE; AMPLIAÇÃO DE 
UNIDADE DE ATENÇÃO ESPE-
CIALIZADA EM SAÚDE; CON-
STRUÇÃO DE UNIDADE DE 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
SAÚDE. 

Contrapartida: Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos E facultativa a exigência de 
contrapartida para as transferências pre-
vistas na forma dos arts. n. 73, 74 e 76 
(Art. 78 da LDO 13.408/2016); Entes Públi-
cos (Consorcio Público, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). Não será exigida 
contrapartida (Art. 79, parágrafo 4. da Lei 
13.408/2016). 

Data limite: 31/12/2017 

Programa atende a:  Admin-
istração Pública Municipal, Organ-
ização da Sociedade Civil, 
Consórcio Público, Administração 
Pública Estadual ou do Distrito 
Federal, Empresa pública/
Sociedade de economia mista  

Estados  habilitados: TODOS 

Anexos: Sem anexos no 
SICONV. 


